
ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 25 de outubro de 2018 

Aos 25 dias de outubro de 2018 as 18h0Omin no "Auditório Cidade Ternura" localizado no prédio da 

Prefeitura Municipal. é realizada a Audiência Pública, devidamente divulgada e convocada pelo Semanário 

da Estância Turística de Ibitinga. disponibilizado no site da prefeitura. Rádio Local e página oficial da 

prefeitura no Facebook. em cumprimento a legislação vigente apresenta Projeto de Lei Orçamentária para 

abertura de crédito especial adicional no valor de R$ 4.000.00 (quatro mil reais) para abertura pagamento 

de multa da municipalidade junto a CETESB devido a disposição inadequada de resíduos domiciliares no 

bairro Jardim dos Ipês II. Ademais foram apresentadas as alterações incidentes sobre a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e o Plano Plurianual vigente. Também foi apresentado projeto de Lei Complementar n' 

31/2018 que altera o quadro de cargos e empregos do SAMS. acrescendo em 07 vagas ao emprego público 

denominado "Agente de Combate às Endemias"; e Projeto de Lei 165/2018 que dispõe sobre a verba 

honorária proveniente da sucumbência para Administração Pública Indireta; e mensagem aditiva ao Projeto 

de Lei n° 140/2018 que dispõe sobre a Lei Orçamentária Anual de 2019. prevendo um acréscimo de 

1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) ao orçamento do Legislativo. A audiência foi presidida e 

secretariada pelo Diretor de Contabilidade. Orçamento e Finanças, Raphael Guilherme Araujo Torrezan; 

com a presença da representante do SAMS. Roseli de Fatima Mochi. a ouvidora municipal Naira Pascoal. 

munícipe Fernando Paulo Pereira Racy; Sobre o Projeto de Lei n° 164/2018 o munícipe Fernando Racy. 
sugeriu divulgar através dos meios de comunicação da prefeitura sobre os impactos negativos do descarte 

de resíduos de maneira irregular em terrenos públicos, e os problemas que geram a municipalidade. O 

municipe Fernando Racy discordou no aumento de RS 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais) no 

Orçamento da Câmara para 2019, destacando a falta de planejamento e a ausência do detalhamento do 

destino do que seria gasto. dado que no Orçamento de 2018. havia sido planejado um gasto de RS 

1.000.000.00 que não foi gasto no exercício corrente. O Projeto de Lei Complementar n° 031/2018 foi 

explicado pela Diretora da Autarquia Roseli Mochi, e o munícipe Fernando Racy aprovou a abertura de 

mais vagas para o cargo determinado. Não havendo nada mais a tratar a audiência se deu por encerrada. 
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